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I. ORJETO

I .l . o presente Tenno de ReÍ'erência tem por objcto prestaçào de serviço de produção de

mcdicamento manipulado necessário para tratamento da paciente Sebastiana Luiza Dua(e.

em atendimento a Secretaria Municipal de saúde do Municipio de cachoeira Dourada,

Goiá.Nos termos da Rccomcndação do Ministório Público determinado nos Oficios de n"

13912013 e n' 288/201 6.

1.2.A prestação deste scrviço deverá em sua plenitude ser de ótima qualidade, bem como,

as norÍnas pertinentcs para objeto respectivo.

2. JUSTIFICATIVA

A prestação de serviço de empresa na produção de medicamento manipulado necessário

pâra o tratamento de Ezquisofrenia, conforme quantidades e cspeciticações abaixo

descritas:para solicitar a vossa Senhoria a adoção das medidas necessárias para a

prestaÇão de serviço de produção de medicamento manipulado necessário para atender a

paciente sebastiana Luiza Duarte, a qual vem realizando tratamcnto de Ezquisolienia

(CID 10, sob o n" F20).

Vale preponderar quc houve, no ano de 2013 c 2016, a Recomendação do Ministério

público deteminando que o Município providencie c arque com medicatnento receitado

(receita em anexo) a firn dc que a paciente realize o tratamento.

Todavia, ciente da burocracia paÍa a contratação de serviços de manipulação de tamanha

complexidade, ate a prcsente data nào foram contratados por meio de processo formal

licitatório ou dc credenciamento, farmácia de manipulação, conforme nccessita a paciente

Sebastiana Luiza Duarte.

Temos por oportuno consignar que o tratamcnto continuo com cssa mcdicaçào e

fundamental para a qualidade de vida da paciente que atualmente, em decorrência disso'

necessita de acompanhamento médico neuropsiquiátra, bem como uso continuo da

medicaçâo.

A esquizofrenia é um transtomo mental caracterizado pela perda dc contato com a

realidade (psicosc), alucinações (é comum ouvir vozes), falsas convicçôcs (delirios)'

pensamento e comportalnento anômalo, reduçào das demonstrações de emoções'

diminuição da motivaçào, uma piora na função mental (cognição) c problcmas no
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desempenho diário, incluindo no âmbito profissional, social, relacionamentos e

autocuidado.

A detecção precoce e o tratamento precoce se tomaram as diretrizes principais para o

manejo da esquizofrenia. Quanto antes o tratamento é iniciado, melhor o resultado.

Os medicamentos antipsicóticos podem ser eficazes para reduzir ou eliminar sintomas.

como delirios, alucinações e pensamento desorganizado. Logo que os sintomas imediatos

tenham desaparecido, a utilizaçào continua dos medicamentos antipsicóticos reduz

substancialmente a probabilidade de cpisódios futuros.

Dessa forma. o presente requerimcnto visa buscar uma medida urgente e que ampare de

maneira irnediata, c até que seja realizado o processo licitatório formal, tendo em vista

que trata-se de uma obrigação Constitucional do ente federado municipalarcar, em

concorrência com os demais cntes (Estado e União), com tal tratamento'

Disserta-se que a Lei Federal n" 8.080/90 criou o Sistema Único de Saúde. preconizando:
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SAUDE

"Art. 2" A sahde é um ílireilo Íundantental .lo ser hanano datendo o

Eslu.lo proler L$ c\ncliçita:i intlispensavci.s ao sett pleno axcrcicitt'

§ l" O tlever do Eskdo de garantit a saúde consisÍe nu.fôrntuluçt t e

crecuçào tla ytlilicus ecrtnónicus e socittis que t'isem à reduçàt-t dp tiscos ele

drrcnçqt c tle tnttros ugrut'o§ e rto cslahelecinenlo de cottdições que Qssagurem

utc:;so unitctsule igttulitúrio às uções e aro§ sen'iços Pdrd d suu l.'t't"'tt,-\'th)'

l» túc(ão c rcdqraft4ãt).

t

§ 2" O dever do Estado não exclui o dos pessoos' da.fomilia, dos empresas

e d0 sociedude.

Árt. 5" SAo ohietiv.,s do Sislema Llnico de Sqúde SUS:

l - u itlentilicução e diwlgaçào dos .fàtorcs «tndicionontcs a

.latcr inunles.fu soúde:
ll - o Íormulaçao de polllica de saúde deslinads a pronotEr' nos tomp"§

econôntico e social, u obsct-t únciu do tlisposlo ru, § l " do drl. 2 " desta lei: " lgrifôu-

Adstrito ao Principio da Proporcionalidade e da Razoabilidade. cinge-se que o melhor

para o paciente é o bcnt a ser preservado A vlDA, para tanto a Magna carta de 1988

aprcgoa

"4 stttitlc é tlireilo de lo.lo.\ e deyer do Esledo gurrottidtt ncdir'nte

pt ilicusstttittis c ecttnõmicas qua t'isem ti reduçào do risco de (k)ençd a dc oulto§

(tgt Ltrvs c do dLc.tso unitcrtul e igtalitario às qções e Sertiçt)s purd slru pn)tll()\'Lio'

lrtl ) I aç' ào c re. uPcruç ti( ) "

Neste átimo, a administração pública, ao arcar, col'Íl o pagamento deste medicamento a fim
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de garantir a melhor qualidade de vidaidignidade da paciente dando a devida continuidade

ao tratamento já iniciado, inclusive decorrente de obrigação imposta pclo Ministério

Público. lnquestionável, portanto. o dever do Município de Cachoeira Dourada - Go,

através da Secretaria Municipal de Saúde, de fomecer aos cidadãos que eles necessitarcm.

os medicamentos e tratamentos neccssários à recuperação/manutenção de sua saúde, posto

que tanto o legislador constitucional quanto o legislador infraconstitucional determinam ao

Poder Público o atendimento integral à saúde, sem qualquer restrição a insumos.

medicamentos ou forma de tratamento a ser utilizado.

Em relaÇão às responsabilidadcs de cada esfera dc govemo (União. Estados c

Municipios), a Portaria n". I .286 de 1993. expedida pelo Ministério da Saúde,assim

dispõe:

"(...) .t pdrlir .l.t (i»tslitti<t1o Federul k 1 30. inl'i\o l'll) e <1o Lei

Orgànica út Sutide (urt. liJ,intisol.curt. 17, inciso lll), çonPele Priorituri'tntefile
oo Municipi<t e, suplclitancnla. uo Esludo, gerir e exc<ulur sen'iços Púhlictts de

dten.liopnto à suúcle clu popuktçtio. lxxlcrukt quunlo us suut di.sponihilidudas

ft»ren instftcicntes puru guru lir Q cobcrttru ussislcttciul ttecessúria' tecorrct uos

se"a'iços oíértu.los lreIu inciaIi|u prir,udo.'

Temos ainda que a situação da pacientc SEBASTIANA LUIZA DUARTE encontra-se

respaldo legal especial, tendo seu direito sido tutelado pelo poder judiciário, inclusivc

mediantc a recomendaçào do Ministério Público.

Lado outro. foi sancionada a Lci n" 10.21612001 quc dispõe sobre a proteçào c os direitos

das pessoas portadoras de transtomos mentais e redireciona o modelo assistencial em

saúde mental. Scnào vejamos o afi. 20, inciso I da referida:

,4rt. Z!Nos demli,nenlo§ cn saúde ment.rl, de .!aakluet
natureau, a Pettsoo e §eas Ío,rtiliares ou resPo',§úveis serõo rt)rnrulme"tc
cicntificados tlos tlireilo§ e,rumcrodo§ tru parúgntfo ítnico de§le urligo'

Parúgrafo único. São ireitos da pessoo Portodora ie lrun§rorno menld:
l - íer ucesso mt nrclhttt lrotan,enlo do sislena e suúde'

tonsenliineo às slttts necessidades:

,t" h",,".;:;,:.":,,!;':::'f,1:.",:::,!;::;i:'Í:!;,i,'::l:",i::';,:;:::;:,::;;í,":;:::;::,
no ltmilio, no lrohulhtt a rut utmunitludt':

lll -.\er protcgi.ld .!nlrq q uulq u.'r.f t,rmu de uhttstt c ctltloruçcio;
lL' - ter guruttiu de sigilo nus itlànnuçõat prastadu'i:

L - tcr dircito t) prcscnçu nédie u, ctn quolq er tct tPo. lttLt
asclttratcr u uaccçsidulc ou rt&t clc strtt hospiluli:ução intttluntltriu

l l - tar lirre ucesso t«ts nrcirts de trrmunicultio disltonitcis;
l"ll - recahcr o uuiu' ntincro da infornruçõa.'; d t'c.\Pe ilo de sta

doen('u c de scu trulunenkt:
I lll - scr lrulu.lit ttrt umhicnte tcrultôtrliLrt pekx ntekts nrcnrts

irttr'rt tus Tro,rslt't'i t;
lX - ser lft u(lcr. prclerancialnrente, ct \an'i(os conu itúrios dc

sotitlc menlul.
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Diante disso, temos a Recomendação do Ministério Público conforme oficios de n"

13912013 e 288/2016 a seguinte detcrminação:

Ademais, o Ministério Público é parte legitima para pleitear o tratamento ou entrega de

medicamentos em ações propostas contra entes federativos. mesmo que seja cm favor de

beneficiários individualizatlos. A lcgitimidade decorrc da caractcrizaçào da saúdc como

direito individual indisponivel, o quc atrai a competência ministerial prevista pela Lei

orgânica clo Ministério Público nos termos do aí. 27 , piragrafo único. inciso IV da Lei

8.62593. in ulhi.t

"Átl. 27. Cúe ao Ministério Público e'tetcer o deÍeso dos dircilos

assegumdos nos Conslituições Fedetal e Estndual' sen'prc que lre caidar de

gs rant ir- I lre o resPe iío :
l - pcl,t-t Pt,Ll<'rL's t'sludttait; ott n mi.iltui\"

Il - pelos ri.gãos tlu Áthttittistrução Ptihlitu Estadual ou Municipul. diretu ott

indirelu:
lll - pekts u»tcessionarios e pennissirtnúrios de sen'iço ltihlito cstuduul ott

nuniciPal:
lV - por antitl*les que eÍerçom ottro.ftrnçàtt Llelegudu 'h Eslttdo ou do

Municipio ttu cxecttten sen'içrt de relcttinc'ia púhlita'
Pardgrofo único- No aercÍcio das atibuições a que se reÍerc este artigo'

cabe ao Ministéri., Píthlico, entrc oalÍas ptovidanci't§:
I - recchet tttlicias de irreg oritluoles, petições ou reclonoções de Erufuter

nttlure:cr, Pronovcr us upurações c'uhivci'i que lhes sejam próprkts e durJhes as

solttões otlcquudu.s:
ll - :elur pela celeridode c rut it»tali:oçtitt clos pxtccdinenkts

M

(...) "Dittnta tlcssu siltroçtitt, o Mittislério Ptiblico do Estado de Goiús'

utrunés do Pruruút»' de ,lustiça i4fi'a-ussinado, nu deJesa de interesse inditiduul
intlispotriwl, «rnto pravislo no artigo 127 du Cut:ililuiçAo Federul e, cliante dos

podires lhe con[eri.lo nos termos do uttigo 27, purugruit rinico. inciso ll' da Lei n"

8.625/93, the RECOMENDÁ, que imediantumenle Promovq 4(s) §aguinte(s)

proyidência(s): a) tlisponibili.e à pqcienle os ue<licamenkts receilqdos, necessurios
'o 

reali:uçào .lo lratument(r: b) adttle us medidqs cabiveis a fm de que todos os

tlemois meios que se rt:erem necessurios uo integtal trqlamento lhc seiun

tlisponibili:ados (<onsultus, erumes, ntedicanertlos elc)- Á.fin de et'ilqr d adoç'ão

tle mec!idas jutlicittis cuhiveis, conceele-sa o pnr:o inproroga'el de 48 (<luurettlu e

oiktl hotas punr qua ess.t Secret.rriu de Saride intorme us proúdêncius udoludus'

MARCELO DE FREITÁS Pronoto de Juti(tr."

(...) "Di.rnte dessu situuçào o Ministério Púhlico do Estu'lo de Goiús,

alravés tlo Promotor.la JustiÇq in/ra-assinatlo, nu defesQ de inleresse in<lit'idual

indisponivel, cono previslo no qrtigo 127 d(] (bnstihtiÇão Federol e' diante dos

potlires lhe con/êrido rtt»s termos do artigo 27 purúgra/o único, inciso lL'da Lei n"

8.ó25/93, ltte RE«)MEND.4, que inediontamente Promovct a(s) segtinte(s)

pro|idên.id(s): 4 dislnnihili:e à paciente os ncdicunenkts rzceilqdos, nec'eitúrios

u rcali:ctção .k) truldncnb: b) aalole .ts medidus cobiveis a.fim de qua trtdos os

denwis meios tlua sc .fi;.erettt necesstirios uo integral trdtqnent(' lhe teiunt

tlisponibili=odo.s (<'onsullas, exames, metli<unentos etc). Á.fim de etitur u adoçào

tle medklas.itrclicittis cuhít'eis, concede-se o pru:tt inprorrogovel tle 48 (qu'trenla e

ttito) horos puro qrrc essa Secretariq de Suriole inJorme as providências udotadas'

Reuder Ca;qlcante Motlq - Promolo tle.lutil'tt.- (em substitttição) "

tuln in is tnt it ts'
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lll - 4ur undunentut. tlo pra.o.le trinte dias, às noticia,s de irreguluridades,

pelições ou re(lunuções reJeridus no inciso l:
lV - promover outliêncirc públicas e emitir relalórios, anuol ou especiais, e

recomentlaçies dirigidos sos órgãos e entida'les mencionodr$ no ca?ut 
'leste 

orligo'

reqrtisitan.lo oo (lestinatdrio sua tlivulgaçdo adequada e inteíliqta' sssi'n co"to

resposltt Por esctilo. "

Diante ao exposto, requer que seja a presente solicitação apreciada juntamente com o Termo

de Referência que segue em anexo para a pronta e urgente contratação do serviço, sob pena

de que a intemrpção cause prejuízos irreparáveis à saúde, dignidade e vida da paciente.

o tratamento continuo com essa medicaçâo é fundamental para a qualidade de vida da

paciente que atualmente, em decorrência da Esquizofrenia, necessita de acompanhamento

médico neuropsiquiátra, bem como uso continuo da medicação supramencionada

Tratamento para 60 (sessenta) dias.

Vale ressaltar, que a esquizofrenia é um transtomo mental caracterizado pela perda de

contato com a realidade (psicose), alucinaçõcs (é comum ouvir vozes), falsas convicções

(delirios), pensamento e compoÍamento anômalo, redução das demonstrações dc

emoções, diminuiçào da motivação, uma piora na funçào mental (cogniçâo) e problemas

no desempenho diário, incluindo no âmbito profissional, social, relacionamentos e

autocuidado.

3. DOVALOR

3.1 . As estirnativas de preços unitários, dos serviços, encontram-se no orçanlento requisitado

pelo Setor de Cornpras da Secretaria Municipal de Saúde.

3.2. Nos valores contratados já deverâo estar incluídos todos os custos diretos e indiretos.

Os preços contratados serão fixos e ineajustáveis pelo período contratual'

I QUANTIDADE E ESPECIFICAÇÃO DA PRESTAÇÃO

ITE]\I tiN l) DESCRIÇÃOiESPECIFICAÇ Ào

I FR l

PROPRANOLOL 4OMG;
FAMOTIDONA 2OMG:
f]TJPROPRIONA I5OMC:
CLORTALIDONA 2OMC;

QUETIAPINA IOMG;
DIJLOXETINA 35MG:
SERTRALINA l00MGr

FORMULA MANIPULADA
CÁPSULAS:

MAN}IÀ
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QUETIAPINA 50MGI
PREGABALINA 5OMG:

PROMETAZINA 50MG
BUPROPRIONA IOOMG

ZOLPIDEM 2.5MGt
RISPERIDONA O.5MG:

FAMOTIDINA 4OMC;
ALPRAZOLAN 0.5MGr

60MANIPULADA NOITEFORMULA
CÁPSULAS:

l-'R)

5. DAPRESTAÇÃO

5.1. o prazo para começar a pÍestar o serviço será irncdiatamente após a devida publicaçào

do ato contratual. sob pena de aplicação das sanções previstas no ato convocatório.

5.2. A prestação do serviço objeto dessa contratação deverá ocorrer com a prestação de

serviço de revisão veicular, imediatamente após o recebimento da solicitação respectiva e

de acordo com esta, a qual deverá ser expedida por agentc designado para tal finalidade pela

Contratante e destinada à Contratada.

6. DOS PRAZOS

6.1 O fomecimento do medicamento será efetuado mediante requerimento, conr prazo de

entrega IMEDIATA. contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço'

6.2 O rnedicamento deverá ser entregue na sede do Hospital Municipal de Cachoeira Dourada

co, localizatio no endereço Av. Eduardo Soares F'crrcira, Sctor Noroeste, das 07:00 às l3:00

horas.

7. DOS RECURSOSORÇAMENTÁRIOS

7.1 Dcspcsas com o prcsente objeto scrào ctrlpenhadas a cargo da Dotaçào Orçamcntáril

15.15.10.1 22.0052.2.037.3.3.90.91.00

7.2. Os recursos t'inanceiros utilizados

SENTENÇAS JUDICIAIS

8. DO PAGAMENTO

- (F I('lli\ : 03.14.000 ) - FONI'E 102.

para custcar a contrataçào são oriundos tla

8.1 . os pagamentos serão realizados mediante apresentaçào de nota fiscal. contendo

[)ata dc ümissito:
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Estar endereçada ao Fundo Municipal de Saúde de cachoeira Dourada Goiás, CNPJ:

07.445.62610001-50, com endereço na Rua Eduardo Soares Ferreira, S/N, Qd' 27' Lt'O1'

Centro, Cachoeira Dourada, Coiás.

a)

b)

c)

Valor unitário:

Valor total;

Menção ao presente procedimento ao respectivo contrato

8.2. O gestor do contrato somente atestará o serviço e liberará a (s) Nota (s)' Fiscal (is) i Fatura

(s) para pagamento quando cumprida pela Contratada, todas as condições pactuadas'

8.3. Para habilitar-se ao pagamento a CONTRATADA deverá protocolar na Prefeitura

Municipal de cachoeira Dourada-Go. Nota Fiscal/Fatura, especificando o serviço. o

quantitativo e seus coÍTespondentes valores em moeda corrente nacional, devendo estar

formalmente atestado pelo servidor designado para tal.

8.4. As contas serão pagas com até 30 (trinta) dias corridos, contados imediatamente após a

data de protocolização.

8.5. Caso a proponente não protocolize seu pedido de pagamento nos prazos avençados'

rcserva-sc a Contratante o direito de pagar o valor da Nota Fiscal/Fatura. somente no mês

subscqucnte scm alteração de valor, ou aplicaçâo dc qualquer cominação legal'

9. OBRI(;AÇOES DA CONTRATADA

9. I . Efctuar com pontualidade os serviços solicitados

9.2. Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos serviços, objeto do

prescnte tenno de referôncia.

9.3. Manter todas as condições de habilitação exigidas para um bom atendimento às

necessidades da contratante.

9.4. Não alegar como motivo de Í'orça maior para atraso. má execução ou inexecuçâo do

serviço desta contratação que não a cximirá das penalidades a que estará sujeita pclo não

cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas;

9.5. Prestação de serviço, em conlormidade com a legislação pertinente, no pÍazo indicados

pela Administração, com estrita observância das especificações do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva Nota Fiscal.

9.ó. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da

Fundo MuniciPal de Saúde
Av. Eduardo Soares Ferreira, Setor Nordeste, Cachoeira Dourada-GO
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prcsente licitação;

9.7. Comunicar à Administração. no prazo máximo de 24h (vinte e quatro horas) que

anteccdc à data da entrega, os motivos que irnpossibilitem o cumprimento do prazo previsto,

com a dcvida comprovação;

9.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em cornpatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação c qualihcação exigidas na licitação;

9.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, ncm mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prcstações a que está obrigada, exccto nas

condições autorizadas no Termo dc Referôncia ou na minuta de contrato;

9. I 0. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários.

fiscais. comerciais, taxas, fretes. seguros, deslocamento de pessoal, prestaçào de garantia e

quaisqucr outras que incidam ou venham a incidir na execuçâo do contrato'

IO. OIIRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

I I. PENAI,II)At)ES

I I . Pela inexecução total ou parcial do contrato, nos termos do artigo 156 da Lei Federal n'

14.133121, a Contratada poderá sujeitar-se às seguintes penalidades, a ser aplicada pela

autoridade competente, garantida prévia defesa:

a) Advertência;

b) Multal

c) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com

a Administração Municipal por prazo nào superior a 02 (dois) anos, nos seguintes

tenros
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10.1. Fomecer as instruções necessárias à execução dos serviços e cumprir com os

pagamentos nas condições dos preços pactuados.

10.2. Proceder a mais ampla fiscalização sobre o fiel cumprimento do objeto deste

instrumento, sem prejuizo da responsabilidade da contratada.

10.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de

servidor especialmente designado;

10.4. Ef'etuar o pagamento no prazo previsto.
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d) Declaração de inidonei<lade para licitar c contratar com a Administração Pública'

enquanto perdurarem os tnotivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a rcabilitaçào, perantc a prôpria autoridadc quc aplicou a punição' que

será concedi<ia sempre que a Clontratada ressarcir a Administraçào dos prejuízos

resultantes e após decorrirlo o prazo da sanção aplicada com base no item anterior.

12. CONTROLE DA EXECUÇÃO

l2.l.A fiscalização da contratação será exercida por servidor devidamente designado pela

Administração, da secretaria Municipal de saúde ao qual compctirá dirimir as dúvidas que

surgirem no curso da exccução do contrato, c de tudo dará ciência à Administração.

12.2.A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

fomecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios. ou emprcgo de material inadequado ou de

qualidade inferior, e, na ocorrôncia desta, nào implica em co-responsabilidadc da

Administração ou de seus agentes c prepostos.

12.3 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com

a execuçào do contrato. indicando dia, mês e ano, bcm como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularizaçào das faltas ou

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

providências cabíveis.
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